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BOLETIM GERAL

PMS PROMOVEM FESTA NA ESCOLINHA COMUNITÁRIA DO QCG

Na manhã da última sexta-feira (14), foi realizada a Festa do Dia das Crianças 
dos alunos da Escolinha Comunitária do Quartel do Comando Geral da Polícia Militar de 
Pernambuco. 

A iniciativa partiu de policiais militares do QCG, que organizaram a mesa de 
salgados e guloseimas, além da distribuição de brinquedos para os 20 alunos da 4ª série.

O Chefe do Estado Maior da Corporação, Coronel Carlos Feitosa, prestigiou a 
festividade e parabenizou um a um pelo seu dia, enfatizando ainda a importância deles 
estudarem para conquistarem um futuro promissor.

O Sargento Valdemir, que é um dos monitores da escolinha, falou ainda sobre 
os muitos alunos que já passaram e hoje são exemplos.

Ao final, foram servidos refrigerantes, bolo, cachorro-quente para a garotada 
comemorar mais uma vez o seu dia.

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 25 (TERÇA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Ten-Cel PM Álvares RPMont

Fone: 9488-5853

OFICIAL DE DIA AO QCG – Ten PM Isaías CPAud
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução 

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

1.1.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco

Nº 977/CG/PMPE, de 17 OUT 2011

EMENTA: Licenciamento a Pedido

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, 
Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n° 17.589, de 16 
JUN 94,

R E S O L V E:

I - Licenciar a Pedido do serviço ativo da PMPE, com fundamento no Art. 109, 
Inciso I da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),  o Sd PM Mat. 
113429-9/15º BPM, Thiago Guedes de França, Praça de 18 FEV 2011, filho de Fábio Luiz de 
França e de Vera Lúcia Guedes de França, por não ser mais do seu interesse permanecer nas 
fileiras da Corporação; 

II - O Comandante do 15º BPM deverá proceder o recolhimento do fardamento, da 
Carteira de Identidade Militar, Carteira do SAME e de todos materiais da Fazenda Pública, 
postos à disposição do Militar do Estado ora licenciado para o desempenho de suas atribuições 
policiais  militares,  conforme  dispõe  a  Portaria  do  Comando  Geral  n°  557,  publicada  no 
SUNOR n° 021, de 11 JUN 2002; 
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III - Publicar esta Portaria em Diário Oficial do Estado. Antônio Carlos Tavares 
Lira  -  Cel  PM Comandante  Geral.  Por  Delegação:  Marcos  Luís  Campelo  Lira  -  Cel  PM 
Diretor de Gestão de Pessoas.

--oo(0)oo--

Nº 978/CG/PMPE, de 17 OUT 2011

EMENTA: Licenciamento a Pedido

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, 
Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n° 17.589, de 16 
JUN 94,

R E S O L V E:

I - Licenciar a Pedido do serviço ativo da PMPE, com fundamento no Art. 109, 
Inciso I da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),  o Sd PM Mat. 
113684-4/16º BPM, Heriberto Correia de Araújo, Praça de 18 FEV 2011, filho de José Borba 
de Araújo Filho Segundo e de Severina Maria Correia de Araújo, por não ser mais do seu 
interesse permanecer nas fileiras da Corporação; 

II - O Comandante do 16º BPM deverá proceder o recolhimento do fardamento, da 
Carteira de Identidade Militar, Carteira do SAME e de todos materiais da Fazenda Pública, 
postos à disposição do Militar do Estado ora licenciado para o desempenho de suas atribuições 
policiais  militares,  conforme  dispõe  a  Portaria  do  Comando  Geral  n°  557,  publicada  no 
SUNOR n° 021, de 11 JUN 2002; 

III - Publicar esta Portaria em Diário Oficial do Estado. Antônio Carlos Tavares 
Lira  -  Cel  PM Comandante  Geral.  Por  Delegação:  Marcos  Luís  Campelo  Lira  -  Cel  PM 
Diretor de Gestão de Pessoas.

--oo(0)oo--

Nº 979/CG/PMPE, de 17 OUT 2011

EMENTA: Licenciamento a Pedido

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, 
Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n° 17.589, de 16 
JUN 94,

R E S O L V E:

I - Licenciar a Pedido do serviço ativo da PMPE, com fundamento no Art. 109, 
Inciso I da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),  o Sd PM Mat. 
109188-3/3ª  CIPM,  José  Albérico  Guerra  Júnior,  Praça  de  09  MAR 2009,  filho  de  José 
Albérico Guerra e de Esmeralda Lima Guerra, por não ser mais do seu interesse permanecer 
nas fileiras da Corporação; 
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II - O Comandante da 3ª CIPM deverá proceder o recolhimento do fardamento, da 
Carteira de Identidade Militar, Carteira do SAME e de todos materiais da Fazenda Pública, 
postos à disposição do Militar do Estado ora licenciado para o desempenho de suas atribuições 
policiais  militares,  conforme  dispõe  a  Portaria  do  Comando  Geral  n°  557,  publicada  no 
SUNOR n° 021, de 11 JUN 2002; 

III - Publicar esta Portaria em Diário Oficial do Estado. Antônio Carlos Tavares 
Lira  -  Cel  PM Comandante  Geral.  Por  Delegação:  Marcos  Luís  Campelo  Lira  -  Cel  PM 
Diretor de Gestão de Pessoas.

--oo(0)oo--

Nº 980/CG/PMPE, de 17 OUT 2011

EMENTA: Licenciamento a Pedido

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, 
Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n° 17.589, de 16 
JUN 94,

R E S O L V E:

I - Licenciar a Pedido do serviço ativo da PMPE, com fundamento no Art. 109, 
Inciso I da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),  o Sd PM Mat. 
113268-7/11º BPM, Jefferson Xavier Lisboa,  Praça de 18 FEV 2011,  filho de José Basto 
Lisboa e de Eulina Xavier Lisboa, por não ser mais do seu interesse permanecer nas fileiras da  
Corporação; 

II - O Comandante do 11º BPM deverá proceder o recolhimento do fardamento, da 
Carteira de Identidade Militar, Carteira do SAME e de todos materiais da Fazenda Pública, 
postos à disposição do Militar do Estado ora licenciado para o desempenho de suas atribuições 
policiais  militares,  conforme  dispõe  a  Portaria  do  Comando  Geral  n°  557,  publicada  no 
SUNOR n° 021, de 11 JUN 2002; 

III - Publicar esta Portaria em Diário Oficial do Estado. Antônio Carlos Tavares 
Lira  -  Cel  PM Comandante  Geral.  Por  Delegação:  Marcos  Luís  Campelo  Lira  -  Cel  PM 
Diretor de Gestão de Pessoas.

--oo(0)oo--

Nº 981/CG/PMPE, de 17 OUT 2011

EMENTA: Licenciamento a Pedido

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, 
Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n.° 17.589, de 16  
JUN 94,

R E S O L V E:

I - Licenciar a Pedido do serviço ativo da PMPE, com fundamento no Art. 109, 
Inciso I da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),  o Sd PM Mat. 
113256-3/2ª  CIPM,  Clebsom Souza  Santos,  Praça  de  18  FEV 2011,  filho  de  Claudionor 
Gomes dos Santos e de Maria de Fátima Santos Souza, por não ser mais do seu interesse  
permanecer nas fileiras da Corporação; 
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II - O Comandante da 2ª CIPM deverá proceder o recolhimento do fardamento, da 
Carteira de Identidade Militar, Carteira do SAME e de todos materiais da Fazenda Pública, 
postos à disposição do Militar do Estado ora licenciado para o desempenho de suas atribuições 
policiais  militares,  conforme  dispõe  a  Portaria  do  Comando  Geral  n°  557,  publicada  no 
SUNOR n° 021, de 11 JUN 2002; 

III - Publicar esta Portaria em Diário Oficial do Estado. Antônio Carlos Tavares 
Lira  -  Cel  PM Comandante  Geral.  Por  Delegação:  Marcos  Luís  Campelo  Lira  -  Cel  PM 
Diretor de Gestão de Pessoas.

--oo(0)oo--

Nº 982/CG/PMPE, de 17 OUT 2011

EMENTA: Licenciamento a Pedido

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, 
Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n° 17.589, de 16 
JUN 94,

R E S O L V E:

I - Licenciar a Pedido do serviço ativo da PMPE, com fundamento no Art. 109, 
Inciso I da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),  o Sd PM Mat. 
107833-0/CREED, Paulo José da Silva Júnior, Praça de 07 JUL 2008, filho de Paulo José da 
Silva e de Lúcia José de Souza, por não ser mais do seu interesse permanecer nas fileiras da  
Corporação; 

II  -  O  Diretor  do  CREED  deverá  proceder  o  recolhimento  do  fardamento,  da 
Carteira de Identidade Militar, Carteira do SAME e de todos materiais da Fazenda Pública, 
postos à disposição do Militar do Estado ora licenciado para o desempenho de suas atribuições 
policiais  militares,  conforme  dispõe  a  Portaria  do  Comando  Geral  n°  557,  publicada  no 
SUNOR n° 021, de 11 JUN 2002; 

III - Publicar esta Portaria em Diário Oficial do Estado. Antônio Carlos Tavares 
Lira  -  Cel  PM Comandante  Geral.  Por  Delegação:  Marcos  Luís  Campelo  Lira  -  Cel  PM 
Diretor de Gestão de Pessoas.

(Transcritas do DOE nº 199, de 18 OUT 2011)

1.2.0.   Do Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco

Nº 2612/DP, de 17 OUT 2011 

A Diretora  Presidente  do  Departamento  Estadual  de  Trânsito  de Pernambuco  - 
DETRAN/PE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Lei n° 23, de 24 
MAI 69, Regulamento do DETRAN/PE, aprovado pelo Decreto Estadual n° 36.387, de 06 
ABR 2011; 

Considerando a solicitação do Comandante do 15º Batalhão da Polícia Militar de 
Pernambuco em descredenciar os policiais militares, por não mais exercerem a atividade de 
Agentes de Trânsito, de acordo com o § 4º, do Art. 280, da Lei nº 9.503, de 23 SET 97, do 
Código de Trânsito Brasileiro – CTB,
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R E S O L V E:

Art. 1º - Dispensar os policiais militares abaixo identificados por não mais atuarem 
como Agentes de Fiscalização de Trânsito.

Mat. CPF Nome
1079565 04886886460 Arnaldo Gomes Leal
1095293 03958225489 Alena Maria de Vasconcelos Bezerra
210242 23311410459 Carlos Leonardo Bastos
1111108 05669387406 José Fernandes Soares Bezerra
241520 45330581400 Josenildo Lins da Silva
318639 50085395404 Luiz Valdeney Dimas de Carvalho
265381 43990690400 Luiz Carlos da Silva
313114 54737699420 Marcos Antônio da Silva
207748 38611007468 Nairton Texeira de Siqueira
220272 36861910406 Paulo Emir dos Santos

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-se as  
disposições em contrário.

--oo(0)oo--

Nº 2613/DP, de 17 OUT 2011

A Diretora  Presidente  do  Departamento  Estadual  de  Trânsito  de Pernambuco  - 
DETRAN/PE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Lei n° 23, de 24 
MAI 69, Regulamento do DETRAN/PE, aprovado pelo Decreto Estadual n° 36.387, de 06 
ABR 2011; 

Considerando a indicação do Comandante do 15º Batalhão da Polícia Militar de 
Pernambuco  dos  policiais  militares  daquela  Corporação,  para  atuarem na  Fiscalização  do 
Trânsito, de acordo com o § 4º, do Art. 280, da Lei nº 9503, de 23 SET 97, que instituiu o 
Código de Trânsito Brasileiro-CTB; 

Considerando  que  os  Policiais  Militares  indicados  foram  devidamente 
capacitados/treinados para exercerem a atividade de Agentes de Trânsito do DETRAN/PE,

R E S O L V E:

Art. 1º - Designar os Policiais Militares abaixo identificados para desempenharem 
a  função  de  Agentes  de  Trânsito,  com  poderes  para  autuarem  e  aplicarem  as  medidas 
administrativas cabíveis pelas infrações ao Código de Trânsito Brasileiro:

Relação dos Agentes de Trânsito

Mat. Nome CPF
23434-6 José Alberes da Silva 584626434-49
109146-8 Pedro Gomes dos Santos Filho 072490104-33
110346-6 Kleber Eduardo Alves do Nascimento 036437464-07
111413-1 Josenilton Correia da Silva 048675454-57
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112754-3 Emerson Rocha Santos 071755374-41
112756-0 José Aleixo Apolinario Santos 068789324-08
112850-7 José Cleidson de Souza 045446454-17
112984-4 Karlison José Santos da Silva 053689154-03
112986-4 Aramis de Queiróz Silva 064573744-50
113009-9 Thiago Cesar de Almeida Malaquias 072673994-44
113343-8 Antônio Vicente Barros Oliveira 079224544-06
113501-5 Anderson Lima Silva 081992154-88
113621-6 Genivaldo Freitas da Silva Junior 075413634-56
113504-0 Gilmadson Macedo de Albuquerque 061901994-88
113021-8 José Ezequiel de Barros 088412154-29
113479-5 Júnior Souza dos Santos 031656294-71
113496-5 Artur Leandro dos Santos Neto 056315274-56
113621-6 Genivaldo Freitas da Silva Junior 075413634-56
113336-5 Washington da Silva Neponuceno 052771094-63
108564-6 Maria Valdileia Araújo Sá 052105254-81
105397-3 Eduardo Silva do Nascimento 009710364-03
112297-5 Rafaela Batista Galindo 045533854-06
110788-7 Saymon da Silva Leite 050665374-90
113393-4 Jonathan Roberto Arcanjo Correia 084829554-46
109170-0 Erick Gustavo Alves de Souza 057967134-85
113360-8 Jessé de Lima Marques 090402464-40
113357-8 Daniel Gomes de Santana 062931814-09
113443-4 Raffael Florencio Alves 097618414-13
950560-1 Paulo Cesar de Melo Braga 020861624-13

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-se as  
disposições em contrário.

(Transcritas do DOE nº 199, de 18 OUT 2011)

1.3.0.   Da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Per-
            nambuco 

O Diretor-Presidente  em exercício,  resolve  publicar  a  relação  das  Portarias  de 
retificação de concessão de aposentadoria dos servidores, transferência para reserva e reforma 
dos militares e informar que estão disponíveis, no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br

Portaria nº 3592, Ana Claudina de Araujo Batista Barbosa, 0001001396, 2011104391; Portaria 
nº 3593, Iaponira Cezar da Silva, 0001696769, 2011105488; Portaria nº 3594, Luiz Marcolino 
de  Oliveira,  0000115290,  2010101193;  Portaria  nº  3595,  Maria  do  Socorro  Pereira  de 
Oliveira,  0001019651,  2011101780;  Portaria  nº  3596,  Yêda  Alves  Mariano  Carneiro, 
0000899127, 2011106126.

--oo(0)oo--

O  Diretor-Presidente  em exercício,  resolve  publicar  a  relação  das  Portarias  de 
retificação de concessão de aposentadoria dos servidores, transferência para reserva e reforma 
dos militares e informar que estão disponíveis, no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br
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Portaria nº 3133, Vera Lucia Gomes da Silva Oliveira, 0000992984, 2011108937. Maurício 
Roberto de Souza Benedito - Diretor-Presidente em Exercício.

(Republicada por ter saído com incorreção na original)

(Transcrita do DOE nº 199, de 18 OUT 2011)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Despacho Homologatório Revisão de Punição Disciplinar Decorrente do Man-
           dado de Segurança 

Nº 104.659-1. Impetrante: Eliomar Rodrigues de Oliveira e outros. 
O servidor Eliomar Rodrigues de Oliveira ingressou na corporação da Polícia Militar em 1º 
SET 86, sendo Licenciado a pedido, em 18 JUN 87, de acordo com o Inciso I do Art. 109, da 
Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco). O 
recorrente não foi submetido a nenhum processo de Licenciamento “Ex-Offício”; Conforme 
consta em seus assentamentos, o próprio postulante solicitou por vontade própria sua baixa nas 
fileiras  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  desta  feita  não  foi  encontrada  ilegalidade  ou 
injustiça  no  ato  de  seu  desligamento  da  Corporação,  onde  fora  deferido  seu  pedido  de 
Licenciamento,  nos  exatos  termos  do  Art.  109,  Inciso  I,  da  Lei  nº  6.783/74  (Estatuto  da 
PMPE). Logo não há como revisar um ato administrativo perfeito e acabado, que não contém 
nenhum vício de ilegalidade,  seja  sob o aspecto formal  ou material,  haja  vista  que ficou 
constatado que seu desligamento da PMPE (Licenciamento por seu livre arbítrio) não se deu 
em decorrência da aplicação de pena administrativa disciplinar, mais sim por interesse próprio, 
conforme  Boletim  Geral  nº  072,  de  23  ABR  84.  Apreciando  do  pedido  de  revisão  pela 
Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual 
nº 11.817/2000, discordo parcialmente  da decisão do Exmo.  Comandante  Geral  da Polícia 
Militar de Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 090, de 17 MAI 2010, que deixou de  
apreciar o mérito do pedido revisional para conhecer do pedido e, no mérito, indeferilo por 
falta de amparo legal, mantendo o ato de Licenciamento a pedido do requerente. Recife, 14 
OUT 2011. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social.

Nº 104.659-1. Impetrante: Nivaldo Pereira de Souza e outros. 
O servidor Nivaldo Pereira de Souza ingressou na corporação da Polícia Militar em 18 JAN 
68, sendo Excluído, a Bem da Disciplina, em 18 NOV 74. Por ocasião da sua exclusão não 
possuía estabilidade, nos termos do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto  
dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar 
não estável, o que poderia ensejar no seu Licenciamento “Ex-Offício”, com base no Art. 109,  
Inciso II, § 2º, “b”, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do 
Regulamento Disciplinar da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o 
servidor violado o compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no 
Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 
6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão,  
detenção  e  prisões  em  decorrência  dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi 
determinado o Licenciamento “Ex-Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de 
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revisão pela Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da  
Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento do Exmo. Comandante 
Geral da Polícia Militar de Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 134, de 22 JUL 2010,  
que efetivamente apreciou o mérito e manteve a punição disciplinar aplicada. Recife, 14 OUT 
2011. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social.

Nº 104.659-1. Impetrante: João Luiz Melo da Rocha e outros. 
O servidor João Luiz Melo da Rocha ingressou na corporação da Polícia Militar em 15 JAN 
83, sendo Excluído, a Bem da Disciplina, em 29 FEV 84. Por ocasião da sua exclusão não 
possuía estabilidade, nos termos do Art. 49, IV, “a”, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto 
dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar 
não estável, o que poderia ensejar no seu Licenciamento “Ex-Offício” com base no Art. 109,  
Inciso II, § 2º, “b”, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do 
Regulamento Disciplinar da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o 
servidor violado o compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no
Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 
6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão,  
detenção  e  prisões  em  decorrência  dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi 
determinado o Licenciamento “Ex-Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de 
revisão pela Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da  
Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento do Exmo. Comandante
Geral da Polícia Militar de Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 134, de 22 JUL 2010,  
que efetivamente apreciou o mérito e manteve a punição disciplinar aplicada. Recife, 14 OUT 
2011. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social.

Nº 104.659-1. Impetrante: Gerimário Viana de Melo e outros.
O servidor Gerimário Viana de Melo ingressou na corporação da Polícia Militar em 29 SET 
80, sendo Excluído, a Bem da Disciplina, em 27 AGO 85. Por ocasião da sua exclusão não 
possuía estabilidade, nos termos do Art. 49, IV, “a”, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto 
dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar 
não estável, o que poderia ensejar no seu Licenciamento “Ex-Offício” com base no Art. 109,
Inciso II, § 2º, “b”, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do 
Regulamento Disciplinar da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o 
servidor violado o compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no
Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 
6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão,  
detenção  e  prisões  em  decorrência  dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi 
determinado o Licenciamento “Ex-Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de 
revisão pela Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da  
Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento do Exmo. Comandante
Geral da Polícia Militar de Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 134, de 22 JUL 2010,  
que efetivamente apreciou o mérito e manteve a punição disciplinar aplicada. Recife, 14 OUT 
2011. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social.

Nº 104.659-1. Impetrante: Zaquel Barbosa da Silva e outros. 
O servidor Zaquel Barbosa da Silva ingressou na corporação da Polícia Militar em 30 JUL 79, 
sendo Excluído, a Bem da Disciplina, em 21 JUN 83. Por ocasião da sua exclusão não possuía
estabilidade, nos termos do Art. 49, IV, “a”, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos 
Policiais Militares do Estado de Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar não 
estável,  o  que poderia  ensejar  no seu Licenciamento  “Ex-Offício” com base no Art.  109, 
Inciso II, § 2º, “b”, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do 
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Regulamento Disciplinar da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o 
servidor violado o compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no
Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 
6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão,  
detenção  e  prisões  em  decorrência  dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi 
determinado o Licenciamento “Ex-Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de 
revisão pela Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da  
Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento do Exmo. Comandante
Geral da Polícia Militar de Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 134, de 22 JUL 2010,  
que efetivamente apreciou o mérito e manteve a punição disciplinar aplicada. Recife, 14 OUT 
2011. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social.

Nº 104.659-1. Impetrante: Luciano Izídio da Silva e outros. 
O servidor Luciano Izídio da Silva ingressou na corporação da Polícia Militar em 06 MAR 90,  
sendo Excluído, a Bem da Disciplina, em 29 JUN 92. Por ocasião da sua exclusão não possuía
estabilidade, nos termos do Art. 49, IV, “a”, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos 
Policiais Militares do Estado de Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar não 
estável, o que poderia ensejar no seu Licenciamento “Ex-Offício” com base no Art. 109,
Inciso II, § 2º, b, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do 
Regulamento Disciplinar da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o 
servidor violado o compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no
Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 
6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão,  
detenção  e  prisões  em  decorrência  dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi 
determinado o Licenciamento “Ex-Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de 
revisão pela Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da  
Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento do Exmo. Comandante
Geral da Polícia Militar de Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 134, de 22 JUL 10,  
que efetivamente apreciou o mérito e manteve a punição disciplinar aplicada. Recife, 14 OUT 
2011. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social.

Nº 104659-1. Impetrante: Waldeck Pereira dos Santos e outros. O servidor Waldeck Pereira 
dos Santos ingressou na corporação da Polícia Militar em 16 MAI 80, sendo Excluído, a Bem 
da Disciplina,  em 07 DEZ 83.  Por  ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade,  nos 
termos do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do 
Estado de  Pernambuco),  além do  fato  de  tratar-se  de  servidor  militar  não  estável,  o  que  
poderia ensejar no seu Licenciamento “Ex-Offício” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, b, da 
Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar  
da  PMPE,  aprovado  pelo  Decreto  nº  6.752/80,  tendo  em  vista  ter  o  servidor  violado  o 
compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 
6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20  
JUL 68, e de acordo com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e 
prisões em decorrência dos reiterados desvios de conduta que cometera, foi determinado o 
Licenciamento “Ex-Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela  
Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual 
nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento do Exmo. Comandante Geral da Polícia 
Militar de Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 134, de 22 JUL 10, que efetivamente 
apreciou o mérito e manteve a punição disciplinar aplicada. Recife, 14 OUT 2011. Wilson 
Salles Damázio - Secretário de Defesa Social.
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Nº 183190-7. Impetrante: Rosivaldo dos Santos. O servidor Rosivaldo dos Santos ingressou na 
corporação da Polícia Militar em 02 FEV 82, sendo Excluído, a Bem da Disciplina, em 22  
JAN 87. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos do Art. 49, IV, a, da 
Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), além 
do fato de tratar-se de servidor militar não estável, o que poderia ensejar no seu Licenciamento 
“Ex-Offício” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, b, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, c/c os 
itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 
6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que assumiu ao ingressar na  
PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento 
corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com seus assentamentos, 
fora penalizado com repreensão, detenção e prisões em decorrência dos reiterados desvios de 
conduta que cometera, foi determinado o Licenciamento “Ex-Offício” do serviço ativo, com a 
apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c  
o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento 
do Exmo. Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 
134,  de  22 JUL 10,  que  efetivamente  apreciou  o  mérito  e  manteve  a  punição  disciplinar 
aplicada. Recife, 14 OUT 2011. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social.

Nº 104659-1. Impetrante: Francisco Barbosa da Silva e outros. O servidor Francisco Barbosa 
da Silva ingressou na corporação da Polícia Militar em 20/07/1982, sendo Excluído, a Bem da 
Disciplina, em 09 AGO 85. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos 
do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de
Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar não estável, o que poderia ensejar  
no seu Licenciamento “Ex-Offício” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, b, da Lei nº 6.783, 
de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE,  
aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que 
assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 
74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo
com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e prisões em decorrência 
dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi  determinado  o  Licenciamento  “Ex-
Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora,
com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, 
homologo  a  decisão  de  indeferimento  do  Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 173, de 12 SET 2011, que efetivamente apreciou 
o  mérito  e  manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  14  OUT 2011.  Wilson  Salles 
Damázio - Secretário de Defesa Social.

Nº 20438-PE.  Impetrante:  Alaíde Jane Gouveia  Pontes.  A servidora  Alaíde Jane Gouveia 
Pontes ingressou na corporação da Polícia Militar em 02/03/1985, sendo Excluído, a Bem da 
Disciplina, em 26 MAI 86. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos 
do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de 
Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar não estável, o que poderia ensejar  
no seu Licenciamento “Ex-Offício” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, c, da Lei nº 6.783, de 
16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE,  
aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que 
assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 
74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo 
com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e prisões em decorrência 
dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi  determinado  o  Licenciamento  “Ex-
Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, 
com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, 
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homologo  a  decisão  de  indeferimento  do  Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 100, de 27 ABR 2011, que efetivamente apreciou 
o  mérito  e  manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  14  OUT 2011.  Wilson  Salles 
Damázio - Secretário de Defesa Social. 

Nº 112220-5. Impetrante: Hélio Rodrigues de Farias e outros. O servidor Hélio Rodrigues de  
Farias ingressou na corporação da Polícia Militar em 06/01/1982, sendo Excluído, a Bem da 
Disciplina, em 02 ABR 82. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos  
do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de
Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar não estável, o que poderia ensejar  
no seu Licenciamento “Ex-Offício” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, c, da Lei nº 6.783, de 
16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE,  
aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que 
assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 
74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo 
com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e prisões em decorrência 
dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi  determinado  o  Licenciamento  “Ex-
Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, 
com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, 
homologo  a  decisão  de  indeferimento  do  Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 150, de 09 AGO 2011, que efetivamente apreciou 
o  mérito  e  manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  14  OUT 2011.  Wilson  Salles 
Damázio - Secretário de Defesa Social.

Nº  112220-5.  Impetrante:  José  Jesus  da  Silva  e  outros.  O  servidor  José  Jesus  da  Silva 
ingressou  na  corporação  da  Polícia  Militar  em  17  JUL  68,  sendo  Excluído,  a  Bem  da 
Disciplina, em 10 ABR 75. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos  
do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de 
Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar não estável, o que poderia ensejar  
no seu Licenciamento “Ex-Offício” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, c, da Lei nº 6.783, de 
16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE,  
aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que 
assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 
74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e por infringir 
o Art. 348 do Código Penal Brasileiro, e de acordo com seus assentamentos, fora penalizado 
com repreensão,  detenção e prisões em decorrência dos reiterados desvios de conduta que 
cometera, foi determinado o Licenciamento “Ex-Offício” do serviço ativo, com a apreciação  
do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 
1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento do Exmo. 
Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 150, de 
09 AGO 2011, que efetivamente apreciou o mérito e manteve a punição disciplinar aplicada.  
Recife, 14 OUT 2011. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social.

Nº  112220-5.  Impetrante:  Hildeberto  Batista  dos  Santos  e  outros.  O  servidor  Hildeberto 
Batista dos Santos ingressou na corporação da Polícia Militar em 17/03/1965, sendo Excluído, 
a Bem da Disciplina, em 03 OUT 74. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, 
nos termos do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares 
do Estado de Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar não estável, o que 
poderia ensejar no seu Licenciamento “Ex-Offício” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, c, da 
Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar  
da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o 
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compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 
6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20  
JUL 68, e de acordo com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e 
prisões em decorrência dos reiterados desvios de conduta que cometera, foi determinado o 
Licenciamento “Ex-Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela  
Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual 
nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento do Exmo. Comandante Geral da Polícia 
Militar  de  Pernambuco,  publicada  no  Boletim  Geral  nº  150,  de  09  AGO  2011,  que 
efetivamente apreciou o mérito e manteve a punição disciplinar aplicada. Recife,  14 OUT 
2011. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social. 

Nº 112.220-5. Impetrante: Ivandro Pedro dos Santos e outros. O servidor Ivandro Pedro dos  
Santos ingressou na corporação da Polícia Militar em 27 MAR 91, sendo Excluído, a Bem da 
Disciplina, em 09 JUN 99. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos 
do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de 
Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar não estável, o que poderia ensejar  
no seu Licenciamento “Ex-Offício” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, c, da Lei nº 6.783, de 
16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE,  
aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que 
assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 
74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo 
com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e prisões em decorrência 
dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi  determinado  o  Licenciamento  “Ex-
Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, 
com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, 
homologo  a  decisão  de  indeferimento  do  Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 150, de 09 AGO 2011, que efetivamente apreciou 
o  mérito  e  manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  14  OUT 2011.  Wilson  Salles 
Damázio - Secretário de Defesa Social.

Nº 112220-5. Impetrante: Isaac Cândido da Silva e outros. O servidor Isaac Cândido da Silva 
ingressou  na  corporação  da  Polícia  Militar  em 26  AGO  86,  sendo  Excluído,  a  Bem  da 
Disciplina, em 23 MAR 87. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos 
do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de 
Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar não estável, o que poderia ensejar  
no seu Licenciamento “Ex-Offício” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, c, da Lei nº 6.783, de 
16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE,  
aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que 
assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 
74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo 
com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e prisões em decorrência 
dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi  determinado  o  Licenciamento  “Ex-
Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, 
com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, 
homologo  a  decisão  de  indeferimento  do  Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 150, de 09 AGO 2011, que efetivamente apreciou 
o  mérito  e  manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  14  OUT 2011.  Wilson  Salles 
Damázio - Secretário de Defesa Social.
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Nº 112220-5. Impetrante: José Carlos Nascimento da Silva e outros. O servidor José Carlos 
Nascimento  da  Silva  ingressou  na  corporação  da  Polícia  Militar  em  15/12/1980,  sendo 
Excluído,  a Bem da Disciplina,  em 20 MAI 88.  Por ocasião da sua exclusão não possuía 
estabilidade,  nos termos  do Art.  49,  IV, a,  da Lei  nº 6.783,  de 16 OUT 74 (Estatuto dos 
Policiais Militares do Estado de Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar não 
estável,  o  que poderia  ensejar  no seu Licenciamento  “Ex-Offício” com base no Art.  109, 
Inciso II, § 2º, c, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do  
Regulamento Disciplinar da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o 
servidor violado o compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no 
Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 
6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão,  
detenção  e  prisões  em  decorrência  dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi 
determinado o Licenciamento “Ex-Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de 
revisão pela Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da  
Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento do Exmo. Comandante 
Geral da Polícia Militar de Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 150, de 09 AGO 2011, 
que efetivamente apreciou o mérito e manteve a punição disciplinar aplicada. Recife, 14 OUT 
2011. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social.

Nº 112220-5. Impetrante: José Honorato Pereira Júnior e outros. O servidor José Honorato 
Pereira Júnior ingressou na corporação da Polícia Militar em 12 JUL 83, sendo Excluído, a 
Bem da Disciplina, em 04 MAI 89. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos 
termos do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do 
Estado de  Pernambuco),  além do  fato  de  tratar-se  de  servidor  militar  não  estável,  o  que  
poderia ensejar no seu Licenciamento “Ex-Offício” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, c, da 
Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar  
da  PMPE,  aprovado  pelo  Decreto  nº  6.752/80,  tendo  em  vista  ter  o  servidor  violado  o 
compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 
6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20  
JUL 68, e de acordo com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e 
prisões em decorrência dos reiterados desvios de conduta que cometera, foi determinado o 
Licenciamento “Ex-Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela  
Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual 
nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento do Exmo. Comandante Geral da Polícia 
Militar  de  Pernambuco,  publicada  no  Boletim  Geral  nº  150,  de  09  AGO  2011,  que 
efetivamente apreciou o mérito e manteve a punição disciplinar aplicada. Recife,  14 OUT 
2011. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social.

Nº 112220-5. Impetrante: José Waldir de Andrade Silva e outros. O servidor José Waldir de 
Andrade Silva ingressou na corporação da Polícia Militar em 15 DEZ 80, sendo Excluído, a 
Bem da Disciplina, em 20 AGO 85. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos  
termos do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do 
Estado de  Pernambuco),  além do  fato  de  tratar-se  de  servidor  militar  não  estável,  o  que  
poderia ensejar no seu Licenciamento “Ex-Offício” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, c, da 
Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar  
da  PMPE,  aprovado  pelo  Decreto  nº  6.752/80,  tendo  em  vista  ter  o  servidor  violado  o 
compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 
6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20  
JUL 68, e de acordo com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e 
prisões em decorrência dos reiterados desvios de conduta que cometera, foi determinado o 
Licenciamento “Ex-Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela 
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Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual 
nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento do Exmo. Comandante Geral da Polícia 
Militar  de  Pernambuco,  publicada  no  Boletim  Geral  nº  150,  de  09  AGO  2011,  que 
efetivamente apreciou o mérito e manteve a punição disciplinar aplicada. Recife,  14 OUT 
2011. Wilson Salles Damázio. Secretário de Defesa Social

Nº  112220-5.  Impetrante:  José  Raimundo  da  Silva  Bezerra  e  outros.  O  servidor  José 
Raimundo da Silva Bezerra ingressou na corporação da Polícia Militar em 26 FEV 86, sendo 
Excluído, a Bem da Disciplina, em 23 DEZ 988. Por ocasião da sua exclusão não possuía  
estabilidade,  nos termos  do Art.  49,  IV, a,  da Lei  nº 6.783,  de 16 OUT 74 (Estatuto dos 
Policiais Militares do Estado de Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar não 
estável,  o  que poderia  ensejar  no seu Licenciamento  “Ex-Offício” com base no Art.  109, 
Inciso II, § 2º, c, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do  
Regulamento Disciplinar da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o 
servidor violado o compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no 
Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 
6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão,  
detenção  e  prisões  em  decorrência  dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi 
determinado o Licenciamento “Ex-Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de 
revisão pela Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da  
Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento do Exmo. Comandante 
Geral da Polícia Militar de Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 150, de 09 AGO 2011, 
que efetivamente apreciou o mérito e manteve a punição disciplinar aplicada. Recife, 14 OUT 
2011. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social.

Nº 112220-5. Impetrante: José Natanael Santos da Silva e outros. O servidor José Natanael 
Santos da Silva ingressou na corporação da Polícia Militar em 05 MAI 80, sendo Excluído, a 
Bem da Disciplina, em 11 JUL 83. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos 
termos do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do 
Estado de  Pernambuco),  além do  fato  de  tratar-se  de  servidor  militar  não  estável,  o  que  
poderia ensejar no seu Licenciamento “Ex-Offício” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, c, da 
Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar  
da  PMPE,  aprovado  pelo  Decreto  nº  6.752/80,  tendo  em  vista  ter  o  servidor  violado  o 
compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 
6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20  
JUL 68, e de acordo com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e 
prisões em decorrência dos reiterados desvios de conduta que cometera, foi determinado o 
Licenciamento “Ex-Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela  
Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual 
nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento do Exmo. Comandante Geral da Polícia 
Militar  de  Pernambuco,  publicada  no  Boletim  Geral  nº  150,  de  09  AGO  2011,  que 
efetivamente apreciou o mérito e manteve a punição disciplinar aplicada. Recife,  14 OUT 
2011. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social.

Nº 112220-5. Impetrante: Valdir Damasceno de Souza e outros. O servidor Valdir Damasceno 
de Souza ingressou na corporação da Polícia Militar em 20 NOV 81, sendo Excluído, a Bem 
da Disciplina, em 15 JUL 82. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos 
do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de
Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar não estável, o que poderia ensejar  
no seu Licenciamento “Ex-Offício” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, c, da Lei nº 6.783, de 
16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE, 
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aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que 
assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 
74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo
com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e prisões em decorrência 
dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi  determinado  o  Licenciamento  “Ex-
Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora,
com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, 
homologo  a  decisão  de  indeferimento  do  Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 150, de 09 AGO 2011, que efetivamente apreciou 
o  mérito  e  manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  14  OUT 2011.  Wilson  Salles 
Damázio - Secretário de Defesa Social.

Nº 112220-5.  Impetrante:  Severino  de  Oliveira  Ferreira  e  outros.  O servidor  Severino  de 
Oliveira Ferreira ingressou na corporação da Polícia Militar em 1º ABR 77, sendo licenciado a  
pedido, em 27 OUT 80, de acordo com o Inciso I da Art. 109, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74  
(Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco). O recorrente não foi submetido a  
nenhum processo de Licenciamento “Ex-Offício”. Conforme consta em seus assentamentos, o 
próprio postulante solicitou por vontade própria sua baixa nas fileiras da Polícia Militar de 
Pernambuco, desta feita não foi encontrada ilegalidade ou injustiça no ato de seu desligamento 
da Corporação, onde fora deferido seu pedido de licenciamento, nos exatos termos do Art. 
109,  Inciso I,  da Lei  nº 6.783/74 (Estatuto da PMPE).  Logo não há como revisar um ato 
administrativo perfeito e acabado, que não contém nenhum vício de ilegalidade, seja sob o  
aspecto formal ou material, haja vista que ficou constatado que seu desligamento da PMPE 
(licenciamento  por  seu  livre  arbítrio)  não  se  deu  em  decorrência  da  aplicação  de  pena 
administrativa disciplinar, mais sim por interesse próprio, conforme Boletim Geral nº 072, de
23 ABR 84. Apreciando do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, com base no Inciso I 
do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, discordo parcialmente da  
decisão do Exmo. Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, publicada no Boletim 
Geral nº 150, de 09 AGO 2011, que deixou de apreciar o mérito do pedido revisional para 
conhecer do pedido e, no mérito, indeferi-lo por falta de amparo legal, mantendo o ato de  
licenciamento  a  pedido  do  requerente.  Recife,  14  OUT  2011.  Wilson  Salles  Damázio  - 
Secretário de Defesa Social.

Nº 112220-5. Impetrante: Valter Rodrigues da Silva e outros. O servidor Valter Rodrigues da 
Silva ingressou na corporação da Polícia Militar em 19 OUT 82, sendo Excluído, a Bem da  
Disciplina, em 03 ABR 85. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos  
do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de
Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar não estável, o que poderia ensejar  
no seu Licenciamento “Ex-Offício” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, c, da Lei nº 6.783, de 
16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE,  
aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que 
assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 
74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo 
com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e prisões em decorrência 
dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi  determinado  o  Licenciamento  “Ex-
Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, 
com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, 
homologo  a  decisão  de  indeferimento  do  Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 150, de 09 AGO 2011, que efetivamente apreciou 
o  mérito  e  manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  14  OUT 2011.  Wilson  Salles 
Damázio - Secretário de Defesa Social.
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Nº 112220-5. Impetrante: Severino Dionísio e outros. O servidor Severino Dionísio ingressou 
na corporação da Polícia Militar em 1º DEZ 80, sendo Excluído, a Bem da Disciplina, em 10 
SET 90. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos do Art. 49, IV, a, da 
Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), além 
do fato de tratar-se de servidor militar não estável, o que poderia ensejar no seu Licenciamento 
“Ex-Offício” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, c, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, c/c os 
itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 
6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que assumiu ao ingressar na  
PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento 
corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com seus assentamentos, 
fora penalizado com repreensão, detenção e prisões em decorrência dos reiterados desvios de 
conduta que cometera, foi determinado o Licenciamento “Ex-Offício” do serviço ativo, com a 
apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c  
o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento 
do Exmo. Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 
150, de 09 AGO 2011, que efetivamente apreciou o mérito e manteve a punição disciplinar  
aplicada. Recife, 14 OUT 2011. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social.

Nº 112220-5.  Impetrante: Pedro Gomes de Andrade e outros. O servidor Pedro Gomes de 
Andrade ingressou na corporação da Polícia Militar em 29 AGO 79, sendo Excluído, a Bem 
da Disciplina, em 1º JUN 82. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos 
do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de
Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar não estável, o que poderia ensejar  
no seu Licenciamento “Ex-Offício” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, c, da Lei nº 6.783, de 
16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE,  
aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que 
assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 
74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo 
com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e prisões em decorrência 
dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi  determinado  o  Licenciamento  “Ex-
Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, 
com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, 
homologo  a  decisão  de  indeferimento  do  Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 150, de 09 AGO 2011, que efetivamente apreciou 
o  mérito  e  manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  14  OUT 2011.  Wilson  Salles 
Damázio - Secretário de Defesa Social.

Nº 112220-5. Impetrante: Geraldo Nogueira Dias e outros. O servidor Geraldo Nogueira Dias 
ingressou  na  corporação  da  Polícia  Militar  em 08  NOV  82,  sendo  Excluído,  a  Bem  da 
Disciplina, em 09 SET 86. Por ocasião da sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos 
do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de 
Pernambuco), além do fato de tratar-se de servidor militar não estável, o que poderia ensejar  
no seu Licenciamento “Ex-Offício” com base no Art. 109, Inciso II, § 2º, b, da Lei nº 6.783, 
de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE,  
aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em vista ter o servidor violado o compromisso que 
assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 
74, com o entendimento corroborado no Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo 
com seus assentamentos, fora penalizado com repreensão, detenção e prisões em decorrência 
dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  foi  determinado  o  Licenciamento  “Ex-
Offício” do serviço ativo, com a apreciação do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, 
com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, 
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homologo  a  decisão  de  indeferimento  do  Exmo.  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 150, de 09 AGO 2011, que efetivamente apreciou 
o  mérito  e  manteve  a  punição  disciplinar  aplicada.  Recife,  14  OUT 2011.  Wilson  Salles 
Damázio - Secretário de Defesa Social.

(Republicada por haver saído com incorreção no seu original)

(Transcrito do DOE nº 199, de 18 OUT 2011)

1.2.0.   Despacho Homologatório Revisão de Punição Disciplinar

O  servidor  José  Nogueira  Campelo  Filho,  ingressou  na  corporação  da  Polícia 
Militar em 27 MAR 91, sendo Excluído, a Bem da Disciplina, em 10 MAI 93. Por ocasião da 
sua exclusão não possuía estabilidade, nos termos do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 
OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), além do fato de tratar-se  
de servidor militar não estável, o que poderia ensejar no seu Licenciamento “Ex-Offício” com 
base no Art. 109, Inciso II, § 2º, c, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, c/c os itens I e II do § 1º do 
Art. 31 do Regulamento Disciplinar da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 6.752/80, tendo em 
vista ter o servidor violado o compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, conforme
o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, com o entendimento corroborado no 
Art. 244 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, e de acordo com seus assentamentos, fora penalizado 
com repreensão,  detenção e prisões em decorrência dos reiterados desvios de conduta que 
cometera, foi determinado o Licenciamento “Ex-Offício” do serviço ativo, com a apreciação  
do pedido de revisão pela Comissão Julgadora, com base no Inciso I do Art. 10 c/c o Art. 40, § 
1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, homologo a decisão de indeferimento do Exmo.
Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, publicada no Boletim Geral nº 181, de 
22 SET 2011, que efetivamente apreciou o mérito e manteve a punição disciplinar aplicada. 
Recife, 14 OUT 2011. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social.

(Republicada por haver saído com incorreção no seu original).

(Transcrito do DOE nº 199, de 18 OUT 2011)

CARLOS ALBERTO NASCIMENTO FEITOSA
Cel PM Resp. p/Comando Geral

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA
Alegrai-vos com os que se alegram; e chorai com os que choram; Sede unânimes entre vós; 
não ambicioneis coisas altas,  mas acomodai-vos às humildes; não sejais  sábios em vós 
mesmos. (Romanos 12:15,16)
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